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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

 

 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 016/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2026 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E ACESSÓRIOS PARA 

ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG. 

 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO: 

 
Dia 30/09/2026 às 23:59h (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos). 

 
Não havendo expediente na data supracitada, a data-limite para encaminhamento das 

propostas comerciais e documentação ficará prorrogada para o primeiro dia útil 

subsequente, nos mesmos horários. 

 

• CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item. 

 

• E-MAIL PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

camaraluislandia25@gmail.com 

 

CONSULTAS AO AVISO DE DISPENSA E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na 

internet, no site www.camaraluislandia.mg.gov.br, pelo telefone (38) 3231-6121, ou na 

sede da Câmara Municipal de Luislândia/MG, no endereço: R Jose Gonçalves 

Parrela,n° 496, centro Luislândia/MG, cep 39336-000, no horário de expediente que é 

de 07:00hs às 13:00hs. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília

http://www.camaraluislandia.mg.gov.br/
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 016/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2026 

 

PREÂMBULO 
 

Dispensa de licitação exclusiva para participação de Microempresas (ME) e Empresas 

de Pequeno Porte (EPP), conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

 

A Câmara Municipal de Luislândia, inscrito no CNPJ sob o nº CNPJ 03.621.176/0001-59 

, torna público, a abertura do Processo Administrativo nº 016/2026– Dispensa nº 006/2026, 

do tipo menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 art. 75, inciso II, 

Lei Complementar 123/2006 e demais condições fixadas neste edital e seus anexos. 

 

Recebimento das Propostas: Até às 23:59h do dia 30/09/2026, através do email 

camaraluislandia25@gmail.com  ou protocolo no setor de licitações da 

Câmara Municipal de Luislândia– MG, no endereço R José Gonçalves Parrela, n° 

496, centro Luislândia/MG, CEP 39336-000, durante o horário de expediente. 

 

Poderão participar da presente dispensa licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 

pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edital. 

 

O Aviso de Licitação poderá ser obtido pelos interessados na sede da sala de Licitações, 

em arquivo digital, mediante entrega de um pen-drive, de segunda a sexta-feira, durante o 

horário de expediente que é de 07:00hs às 13:00hs ou pelo endereço eletrônico ou SÍTIO 

ELETRÔNICO da Câmara Municipal.  

 

A Câmara Municipal não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 

procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a 

retirada do Aviso de Licitação.  

 

mailto:camaraluislandia25@gmail.com
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I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação da Câmara Municipal de 

Luislândia, designada pela Portaria nº. 004 de 05 de janeiro de 2026. 

II – OBJETO 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO, INFORMÁTICA E 

ELETRÔNICOS, PARA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

LUISLÂNDIA/MG. 

III - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1 - Poderão participar da presente Dispensa de Licitação, as empresas que atuam no 

ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Aviso de Licitação e seus anexos; 

2 - A participação na Dispensa de Licitação se dará com o envio da Proposta 

Comercial e Documentos de Habilitação por meio do e-mail 

camaraluislandia25@gmail.com ou protocolo no setor de licitações da 

Câmara Municipal de Luislândia– MG, no endereço Av. R Jose Gonçalves 

Parrela,n° 496, centro Luislândia/MG, cep 39336-000, observados data e horário 

limite estabelecidos. 

3 Não poderão participar desta dispensa as empresas:  

3.2.1 que não atendam às condições deste Termo de Dispensa de Licitação e seu(s) 

anexo(s); 

3.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

3.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações, conforme Art. 14 da Lei 

14.133/21:  

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

mailto:camaraluislandia25@gmail.com
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sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do termo, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 3.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

3.2.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor 

organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  

3.2.4 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 

entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº14.133/2021. 

 3.2.4.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

4.Caberá ao fornecedor acompanhar o andamento do processo através do site da 

Câmara Municipal, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer solicitações que ocorreram por meio eletrônico (e-
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mail ou publicação no site oficial da Câmara). 

5.Os interessados deverão atender a todas as exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos, sejam as que dizem respeito às especificações do 

objeto, sejam as referentes à documentação solicitada, forma de apresentação da(s) 

proposta(s) e demais condições exigidas. 

IV – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

1  - Os participantes encaminharão, por meio do e-mail disponibilizado ou protocolo no 

setor de licitações da Câmara Municipal de Luislândia– MG, no endereço R Jose 

Gonçalves Parrela,n° 496, centro Luislândia/MG, cep 39336-000, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço e a habilitação até a data e o horário estabelecidos. 

2 - Até o final do prazo estabelecido para envio da proposta e documentos de habilitação 

os participantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente apresentados. 

3 – O valor da proposta comercial não poderá exceder o valor descrito no Termo de 

Referência, obtido através de pesquisa de mercado pela Câmara Municipal, sob pena de 

ser desqualificada. 

4- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do participante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para acesso público após homologação do 

procedimento. 

V – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1 - O Participante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, dos seguintes 

campos: 

1.1. Valor unitário e total do item;  

1.2. Marca, quando for o caso; 

1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

1.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
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2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Participante. 

2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

2.2. Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade dos 

participantes, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 

corridos. 

VI – DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

1 - Encerrada a etapa de envio da proposta, o Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e o menor preço 

por item ofertado. 

2 - Será desclassificada a proposta que apresentar preço manifestamente inexequível. 

2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio Participante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

3 - Se a proposta for desclassificada, o Agente de Contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

verificará a habilitação do proponente, observado o disposto neste Aviso de Dispensa 

de Licitação. 

VII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

1 – Após a análise das propostas recebidas, o Agente de Contratação solicitará os 

documentos de habilitação apenas a licitante vencedora, dentetora da oferta mais 

vantajosa para a Câmara Municipal; 

2 - Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencidos. 
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2.1 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de 

validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 

(sessenta) dias corridos contados a partir da data de emissão. 

3 – A relação de documentos para fins de habilitação está contida no Anexo III do 

Aviso de licitação e deverão ser protocoladas conforme prazo informado pelo Agente de 

Contratação via e-mail caso se sagre vendedora. 

4 – O Agente de Contratação e equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita 

Federal para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, 

confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, 

junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

5 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do Participante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou 

CPF e endereço respectivo, observando-se que: 

5.1. se o Participante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

5.2. se o Participante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

5.3 - se o Participante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 

apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 

5.4 - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

    5.5- A microempresa – ME, a empresa de pequeno porte - EPP ou equiparada deverão 

apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

5.6- Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que a ME, EPP ou equiparada for declarada vencedora, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativa. 

5.7- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 



           

         CAMARA MUNICIPAL DE LUISLANDIA        
               CNPJ 03.621.176/0001-59 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Agente de Contratação; 

5.8- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos. 

5.9- A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei Federal 

14.133/2021, sendo facultado ao(a) Agente de Contração convocar os participantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou submeter o processo à autoridade 

competente para revogação. 

5.10- Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena 

na data fixada para sua apresentação. 

5.11- Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor, deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

abertura da Dispensa de Licitação. 

5.12- Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 

qualquer tipo de protocolo. 

5.13- A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Aviso de 

Licitação, ou a ausência dos mesmos, inabilitará o participante. 

5.14- Nesse caso, o participante responderá pelas sanções previstas na Lei Federal nº 

14.1133/2021, e neste Aviso de Licitação, considerando que este manifestou, quando do 

registro de sua proposta comercial, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

VIII – ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO 

1 - Após a declaração do vencedor da Dispensa, o Agente de Contratação opinará pela 

adjudicação do objeto, o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

1.1. A autoridade competente homologará o resultado de Dispensa de Licitação. 

2 - Homologado o resultado da Dispensa de Licitação, a Administração dará visibilidade 

ao resultado do processo por meio do site oficial da Câmara  https://luislandia.mg.leg.br/ 

e procederá com a contratação do objeto. 

IX – DA FORMA DE PAGAMENTO 

1.1- O pagamento decorrente do fornecimento dos materiais, será efetuado em até 30 

(trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das 

https://luislandia.mg.leg.br/
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certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e 

à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 

1.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega 

dos materiais nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de 

Recebimento Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo 

recebimento; 

1.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na 

nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções 

necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 

reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício; 

1.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de 

preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do 

objeto deste Termo; 

1.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto 

de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

X - DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

1.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

1.5. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 

da Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade 

vencidos, o órgão verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 

certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis 

de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

1.6- Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a 

Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua 
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situação de regularidade de que trata o subitem 10.1 deste item, mediante a 

apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena 

de a contratação não se realizar. 

1.7- Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não apresentar a situação regular de que trata o subitem 10.1, ou se recusar a cumprir 

a ordem de compra, será convocada outra participante na ordem de classificação das 

ofertas, e assim sucessivamente. 

XI – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1 - O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2026, a contar 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/21; 

3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara 

Municipal, permitida a negociação com o contratado. 

XII – DO REAJUSTE 

1.1- Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante 

iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado da data de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor) elaborado pelo IBGE, aplicando-se, no que 

couber, as disposições do Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994; 

1.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 

CONTRATADA, precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens).  

XIII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1. As obrigações da Contratante e da Contratada serão de acordo aos itens 06 e 07 do 

Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa, e conforme minuta de contratual.  

2. O licitante proponente vencedor deverá cumprir rigorosamente os serviços e/ou a 

entrega dos bens, em conformidade com as disposições contidas no Termo de 

Referência constante do Anexo I, o qual é parte integrante deste Aviso de Dispensa 

independentemente de sua transcrição. 

XIV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
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infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

1.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

1.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

1.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

1.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

1.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

1.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

1.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

1.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a)  Advertência pela falta do subitem 1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b)  Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, 

ou por atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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calculados sobre o valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

c)  Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 1.1.1 a 1.1.12 desta clausula; 

d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 1.1.2 a 1.1.7 desta clausula do Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 1.1.8 a 1.1.12, desta clausula, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

1.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

1.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

1.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

1.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

1.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

1.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

1.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

1.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

1.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
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infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

1.8.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

1.9.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

1.10.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

1.11.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

XV- DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 - Todas as referências de tempo no Aviso de Licitação observarão o horário de Brasília 

– DF. 

2- No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

3 - A homologação do resultado desta Dispensa de Licitação não implicará direito à 

contratação. 

4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Câmara Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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5 - Os Participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo administrativo. 

6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso de Licitação e seus Anexos, 

excluir-se- á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Câmara Municipal. 

7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do Participante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

8 - O Participante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Procedimento. 

9 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

10 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Licitação e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso de 

Licitação. 

11 – A Câmara Municipal, poderá revogar esta Dispensa de Licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

12 - A anulação da Dispensa de Licitação induz à do contrato. 

13 - A anulação da Dispensa de licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação 

de indenizar. 

14 - É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Dispensa de Licitação, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

15 – A Câmara Municipal convocará o adjudicatário e estabelecerá prazo para assinar 



           

         CAMARA MUNICIPAL DE LUISLANDIA        
               CNPJ 03.621.176/0001-59 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, observado o 

prazo de validade da proposta. 

16 - Na hipótese de o adjudicatário não comparecer para assinar o Contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, aplicar-se-á as sanções 

cabíveis. O Agente de Contratação examinará as propostas subsequentes e a habilitação 

dos Participantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que 

atenda ao Aviso de Licitação, podendo ainda, negociar o preço. 

17 – Os Participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste processo 

administrativo. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do 

participante, ou a rescisão, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

18 - Uma vez incluído no processo administrativo, nenhum documento será devolvido, 

salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

19 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o Agente 

de Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou 

de profissionais especializados. 

20 - Toda a documentação apresentada neste aviso de licitação e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

21 – O Agente de Contratação, no interesse da Câmara Municipal, poderá adotar 

medidas saneadoras, durante o processo, e relevar omissões e erros formais, observadas 

na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo 

possível a promoção de diligências junto aos participantes, destinadas a esclarecer a 

instrução do processo. 

21.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta 

ou a inabilitação do participante. 

22 - O Agente de Contratação poderá determinar a apresentação de documento original, 

com vistas à confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando 

julgar necessário ou se o documento for impugnado por algum Participante, em prazo a 
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ser definido para cumprimento da diligência. 

22.1 - Poderá ser apresentado o original para autenticação da cópia pelo Agente de 

Contratação ou Equipe de Apoio, ou cópia autenticada por cartório. 

23 - A participação nesta dispensa implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste Aviso de Licitação, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

24 - A presente Dispensa de Licitação não importa, necessariamente, em contratação, 

podendo a Câmara Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 

sistema para conhecimento dos participantes. 

25 - A Câmara Municipal poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

26 - Fica eleito o foro da Comarca de Brasilia de Minas, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta 

cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja 

ou venha a ser. 

27 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III – Dos Documentos de Habilitação; 

Anexo IV – Modelo de Declaração Conjunta; 

Anexo V – Minuta de Contrato; 

 

Luislândia- MG, 25 de setembro de 2026.   

 

Valmir Soares da Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Luislândia/MG. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

1.1 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO, INFORMÁTICA E 

ELETRÔNICOS, PARA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

LUISLÂNDIA/MG. 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos eletrônicos e 

acessórios destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de Luislândia/MG. 

A aquisição justifica-se pela necessidade de disponibilizar equipamentos adequados 

ao desenvolvimento das atividades administrativas, institucionais e de comunicação do 

Poder Legislativo, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores e maior 

eficiência na execução das atribuições da Câmara Municipal. 

Os equipamentos de informática, como a estação de trabalho e o computador 

portátil, são necessários para a execução das rotinas administrativas, elaboração e 

processamento de documentos, organização de informações e utilização dos sistemas 

informatizados. O smartphone contribuirá para a comunicação institucional e o acesso aos 

recursos digitais necessários ao desempenho das atividades. 

Destaca-se, especialmente, a importância da câmera profissional e dos acessórios 

necessários à captação e transmissão das sessões legislativas, permitindo a divulgação dos 

trabalhos parlamentares por meio de transmissões ao vivo e outros registros audiovisuais. 

Essa estrutura contribui para ampliar o acesso da população às sessões, fortalecer a 

transparência dos atos legislativos e garantir maior efetividade ao princípio da publicidade, 

promovendo o acompanhamento das atividades do Poder Legislativo pela sociedade. 

Os equipamentos são instrumentos fundamentais na concretização dos princípios da 

publicidade e da transparência que regem a Administração Pública, especialmente à luz do 

art. 37, caput, da Constituição Federal e das diretrizes estabelecidas pela Lei nº 12.527/2011, 

que determina a divulgação de informações de interesse público e incentiva a utilização de 

meios tecnológicos para ampliar o acesso da sociedade às informações públicas.  

Nesse contexto, a aquisição dos equipamentos audiovisuais mostra-se necessária 

para assegurar condições técnicas adequadas à captação, transmissão e divulgação das 

sessões legislativas, ampliando o acesso da população aos debates, deliberações e demais 
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atos realizados pelo Poder Legislativo Municipal e fortalecendo o controle social e a 

participação cidadã. 

Dessa forma, a presente aquisição busca assegurar a disponibilidade de 

equipamentos compatíveis com as necessidades do órgão, contribuindo para a 

modernização da estrutura administrativa, o aprimoramento dos serviços prestados e o 

fortalecimento da transparência e da comunicação institucional, observados os princípios da 

eficiência, do interesse público e da economicidade. 

 

3 – DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS COM VALORES ESTIMADOS 

3.1 – Os descritivos dos produtos/serviços são os especificados abaixo: 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO V. UNIT. 
ESTIMADO 

V. ESTIMADO 
TOTAL 

1.  01 UNID Câmera Profissional para Transmissão e 
Live 
    • Câmera digital de lentes 
intercambiáveis, tecnologia Mirrorless 
(sem espelho), projetada 
especificamente para transmissões ao 
vivo (lives), videoconferências de alta 
fidelidade e produção de conteúdo 
audiovisual corporativo. 
    • Sensor e Imagem:  
        ◦ Tipo: Sensor CMOS formato APS-
C. 
        ◦ Resolução: Mínimo de 24.2 
Megapixels efetivos, garantindo alta 
definição e performance em condições de 
iluminação variável. 
    • Capacidades de Vídeo:  
        ◦ Foco Automático: Sistema de 
autofoco híbrido de alta velocidade com 
tecnologia de rastreamento ocular (Eye-
AF) em tempo real, assegurando o foco 
contínuo no apresentador mesmo em 
deslocamento. 
        ◦ Modo de Prioridade de Objeto: 
Função de transição rápida de foco para 
objetos aproximados da lente (ideal para 
demonstração de produtos ou 
documentos). 
    • Sistema de Foco e Inteligência: 
Sistema de AF híbrido rápido com 
Rastreamento de Olhos (Eye-AF) em 
tempo real, garantindo que o 
apresentador esteja sempre em foco, 
mesmo em movimento. 

9.013,33 9.013,33 
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    • Conectividade e Integração para 
Transmissão: 
 
        ◦ USB Streaming: Suporte nativo aos 
padrões UVC/UAC (Plug-and-Play), 
permitindo o reconhecimento imediato 
como webcam por computadores via 
conexão USB, sem a necessidade de 
placas de captura externas. 
        ◦ Saída de Vídeo: Porta HDMI com 
suporte a Saída Limpa (Clean HDMI Out), 
permitindo o envio do sinal de vídeo sem 
as informações de menu para monitores 
externos ou switchers de produção. 
    • Recursos de Áudio: 
        ◦ Captação: Sistema de microfones 
direcionais integrados com tecnologia de 
múltiplas cápsulas para isolamento de 
voz. 
        ◦ Conectividade: Entrada analógica 
para microfone externo (P2) e saída 
dedicada para monitoramento via fone de 
ouvido. 
    • Lente e Óptica: Acompanha lente 
zoom padrão (referência de distância 
focal 16-50mm) com sistema de 
estabilização de imagem integrada e 
abertura variável de f/3.5-5.6 (ou 
superior). 
    • Ergonomia e Construção: 
        ◦ Visor: Tela LCD colorida, sensível 
ao toque e totalmente articulada (ângulo 
variável), permitindo o monitoramento 
frontal pelo próprio apresentador. 
        ◦ Acessórios inclusos: Protetor de 
vento (WideScreen) para o microfone 
integrado, bateria recarregável, cabo de 
dados e alimentação. 

2.  01 UNID Estação de trabalho: Equipamento 
novo, de primeiro uso, projetado para 
multitarefas e regime de operação 
contínua, com arquitetura otimizada para 
ótimo custo-benefício. 
Processador: Arquitetura x86-64 com, 
no mínimo, 6 núcleos físicos e 12 threads. 
Frequência de clock base mínima de 2.5 
GHz e tecnologia de frequência turbinada 
dinâmica. Memória cache inteligente 
mínima de 12MB. 
Placa-Mãe: Chipset compatível com o 
processador ofertado, suporte a 
memórias DDR4. Deve possuir: 
capacitores de estado sólido, no mínimo 
01 slot para unidade M.2 NVMe e 

7.433,33 7.433,33 
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proteção integrada contra surtos 
elétricos. 
Memória RAM: Mínimo de 16GB, 
tecnologia DDR4, frequência mínima de 
3200MHz. Instalada obrigatoriamente em 
arquitetura de canal duplo (Dual Channel 
- ex: 2x 8GB) para otimização do sistema. 
Armazenamento: Unidade de estado 
sólido (SSD) de no mínimo 500GB, 
interface NVMe M.2, padrão PCIe Gen3 
ou superior, com taxas de transferência 
de leitura e escrita não inferiores a 2000 
MB/s e 1500 MB/s, respectivamente. 
Interface de Rede: Controladora de rede 
Ethernet Gigabit (10/100/1000 Mbps) 
integrada, com conector padrão RJ-45. 
Vídeo: Processador gráfico integrado de 
alta definição, com suporte a DirectX 12. 
A placa-mãe deve possuir ao menos 02 
saídas de vídeo digitais (HDMI e/ou 
DisplayPort) compatíveis com a 
resolução nativa do monitor. 
Gabinete: Chassis padrão Mid-Tower ou 
Mini-Tower. Deve possuir fluxo de ar 
adequado para os componentes internos 
e ser equipado com, no mínimo, 01 
ventilador (cooler) de exaustão de 
120mm ou 80mm. 
Fonte de Alimentação: Potência real 
mínima de 400W, com correção de fator 
de potência (PFC Ativo), entrada bivolt 
automática e certificação de eficiência 
energética 80 Plus (White ou Bronze). 
Monitor: Tela de 24 polegadas LED/LCD, 
resolução nativa Full HD (1920x1080), 
tecnologia de painel IPS (In-Plane 
Switching) ou VA. Design com bordas 
reduzidas e interfaces de conexão 
compatíveis com a placa-mãe ofertada 
(HDMI e/ou DisplayPort). 
 
Periféricos e Áudio: 

• Teclado: Padrão ABNT2, 
conexão USB, construção 
resistente a derramamento de 
líquidos e ajuste de inclinação. 

• Mouse: Sensor óptico com 
resolução mínima de 1000 DPI, 
ergonomia ambidestra, mínimo de 
3 botões funcionais e scroll de 
rolagem. Conexão USB. 

• Áudio: Par de caixas acústicas 
externas ou barra de som 
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(Soundbar), alimentação via porta 
USB. 

Sistema Operacional: Windows 11 Pro 
64-bit original, pré-instalado, em 
português brasileiro, com suporte a 
ingresso em domínio. 

3.  01 UNID Computador portátil de categoria 
profissional ou corporativa, novo e de 
primeiro uso. Focado em durabilidade, 
eficiência energética e mobilidade. 
Processador: Arquitetura x86-64 com, 
no mínimo, 4 núcleos físicos e 8 threads. 
Tecnologia de frequência dinâmica 
(Turbo) e memória cache inteligente 
mínima de 8MB. 
Memória RAM: Mínimo de 16GB, 
tecnologia DDR4, com frequência mínima 
de 2666MHz. 
Armazenamento: Unidade de estado 
sólido (SSD) de no mínimo 512GB, 
interface NVMe M.2, garantindo 
inicialização rápida do sistema. 
Tela: 

• Tamanho: Mínimo de 15.6 
polegadas. 

• Resolução: Nativa Full HD (1920 x 
1080p). 

• Características: Tecnologia 
antirreflexiva e retroiluminação 
LED. 

Conectividade e Interfaces: 
• Portas de Vídeo: Mínimo de 01 

Saída HDMI nativa. 
• Portas de Dados: Mínimo de 02 

portas USB padrão (Tipo-A) e 01 
porta USB-C. 

• Comunicação: Interface Wi-Fi 
(802.11ac ou superior) e 
Bluetooth integrado. 

• Multimídia: Webcam com 
resolução mínima em HD (720p) e 
microfone integrado. 

Alimentação: Bateria interna de íons de 
lítio e carregador bivolt automático padrão 
NBR 14136. 
Sistema Operacional: Windows 11 Pro 
64-bit original, pré-instalado, em 
português brasileiro, devidamente 
licenciado e com suporte nativo a 
ingresso em domínio. 

6.583,33 6.583,33 

4.  01 UNID Smartphone 
Equipamento portátil de comunicação 
telefônica e dados (smartphone), novo, 
sem uso anterior, de primeiro uso, linha 

3.363,33 3.363,33 
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de produção atual, contendo os seguintes 
requisitos mínimos configurados de 
fábrica: 
Memória RAM: Mínimo de 08GB de 
memória RAM física (nominal). 
Armazenamento Interno: Mínimo de 
256GB de capacidade de 
armazenamento interno bruto, tecnologia 
UFS igual ou superior a 2.2. 
 
Processamento (Chipset): Processador 
com arquitetura de 64 bits, Octa-Core (8 
núcleos de processamento), com 
frequência de clock máxima de pelo 
menos 2.6 GHz, construído em litografia 
igual ou inferior a 4 nanômetros (nm), 
garantindo eficiência energética e suporte 
nativo a instruções de Inteligência 
Artificial distribuída (Edge AI). 
Tela/Display: 
Tamanho de tela compreendido na faixa 
de 6.6 a 6.9 polegadas. 
Tecnologia do painel: AMOLED, Super 
AMOLED ou OLED. 
Resolução mínima: Full HD+ (mínimo de 
1080 x 2340 pixels). 
Taxa de atualização dinâmica de até 120 
Hz. 
Brilho máximo de pico de, no mínimo, 
1200 nits. 
Proteção do vidro frontal contra impactos 
e riscos com tecnologia Corning Gorilla 
Glass Victus (ou equivalente/superior em 
resistência mecânica). 
Conectividade: Multi-banda com suporte 
nativo a redes móveis 5G (padrões 
SA/NSA), 4G LTE, 3G e 2G. 
Compatibilidade com Wi-Fi dual-band 
(2.4 GHz e 5 GHz) sob protocolo Wi-Fi 5, 
Wi-Fi 6 ou superior. Bluetooth versão 
igual ou superior a 5.3. Tecnologia NFC 
integrada para comunicação por 
aproximação. 
Sistema Operacional: Plataforma Android 
versão 15 ou superior, em idioma nativo 
Português-Brasil, com garantia de 
suporte técnico de atualizações de 
segurança por, no mínimo, 3 anos após o 
fornecimento. 
Sistema de Câmeras Traseiras: Sistema 
multi-focal composto por, no mínimo, 2 
câmeras integradas, sendo o sensor 
principal com resolução geométrica de no 
mínimo 50 MP, dotado de Estabilização 
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Óptica de Imagem (OIS) física e 
capacidade de gravação de vídeo em 
resolução mínima Ultra HD (4K a 30 fps). 
Câmera Frontal: Resolução mínima de 12 
MP, integrada ao display. 
Segurança e Biometria: Sensor de leitura 
de impressão digital sob a tela 
(óptico/ultrassônico) ou integrado ao 
botão lateral de energia, além de suporte 
a bloqueio/desbloqueio por 
reconhecimento facial. 
Autonomia e Energia: Bateria interna 
recarregável com capacidade nominal 
mínima de 5000 mAh. Suporte a 
carregamento rápido (Fast Charging) com 
potência de entrada suportada de, no 
mínimo, 45W via interface física 
padronizada. 
Interfaces e Construção: Conector físico 
padrão USB Tipo-C (versão 2.0 ou 
superior) para carga e dados com suporte 
a OTG. Grau de proteção contra poeira e 
água com certificação mínima IP67 ou 
IP68 (conforme normas IEC 60529). 
Acessórios Inclusos Obrigatórios 
01 (um) Cabo de dados e carga padrão 
USB Tipo-C compatível com a potência 
do aparelho. 
01 (um) Carregador de tomada padrão 
brasileiro (NBR 14136) compatível com a 
tecnologia de carregamento rápido 
exigida. 
01 (uma) Ferramenta extratora de gaveta 
de cartões SIM. 
Manuais e documentação técnica de 
garantia em conformidade com o Código 
de Defesa do Consumidor. 

5.  01 UNID Tripé Profissional com Cabeça Hidráulica 
    • Suporte de solo tipo tripé, projetado 
para estabilização de câmeras 
fotográficas e filmadoras profissionais. 
Deve possuir estrutura robusta com foco 
na absorção de vibrações e fluidez de 
movimento. 
    • Cabeça de Movimentação:  
        ◦ Sistema de Cabeça Hidráulica (ou 
com amortecimento por fluido), 
permitindo movimentos horizontais (Pan) 
e verticais (Tilt) suaves, sem solavancos 
ou trepidações. 
        ◦ Manopla de comando ergonômica 
para controle de direção. 
        ◦ Engate Rápido (Quick Release): 
Prato de liberação rápida com parafuso 

1.180,00 1.180,00 
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padrão universal de 1/4", facilitando a 
montagem e desmontagem ágil do 
equipamento. 
        ◦ Nivelamento: Bolha de nível 
integrada à cabeça para ajuste preciso do 
horizonte. 
    • Estrutura e Estabilidade: 
        ◦ Material: Construção em alumínio 
de alta densidade com componentes em 
polímero reforçado, unindo leveza e 
resistência estrutural. 
        ◦ Seções e Travas: Pernas 
telescópicas com travas rápidas do tipo 
flip lock (ou rosca de alta precisão) e pés 
com acabamento antiderrapante. 
        ◦ Espalhador Central: Sistema de 
travamento entre as pernas (espalhador) 
para garantir a rigidez do conjunto e evitar 
aberturas acidentais sob carga. 
    • Especificações de Carga e Altura: 
        ◦ Capacidade de Carga: Suporte 
para carga de trabalho de, no mínimo, 
4kg. 
        ◦ Alcance de Altura: Ajuste de altura 
operacional variando de, no mínimo, 
0,70m (completamente fechado/mínimo) 
até 1,60m (totalmente estendido). 
    • Portabilidade: Deve acompanhar 
bolsa para transporte original do 
fabricante, com alça reforçada 

a) 3.2 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 27.573,32 (vinte e sete mil, 

quinhentos e setenta e três reais e trinta e dois centavos), conforme tabela acima 

extraída do Relatório de Pesquisa de Preços, parte integrante do processo. 

 

4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

4.1 - De acordo com o inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e o Art. 9°, inciso II 

da IN 58/2022, os requisitos gerais necessários e suficientes à escolha da solução para 

aquisição de equipamentos eletrônicos, para atender as demandas da Câmara Municipal 

de Luislândia incluem: 

• A empresa a ser contratada deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, 

não possuir registro de sanção que impeça sua contratação, estar devidamente regular com 

as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 

Trabalho, demonstrar boa situação financeira por meio dos requisitos usuais exigidos como 

qualificação econômica garantindo a idoneidade e a legalidade da contratação. 
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• O fornecedor deve estar em conformidade com todas as normas legais aplicáveis, 

incluindo as exigências fiscais e trabalhistas. Além disso, deve cumprir as condições 

estabelecidas pela Lei 14.133/2021, garantindo transparência e integridade na 

contratação;  

• Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal;  

• Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

• Responsabilizar-se pelos custos de transporte e entrega dos produtos solicitados; 

• Os equipamentos deverão ser compatíveis com as instalações e demais equipamentos 

existentes na Câmara Municipal, quando aplicável, permitindo sua adequada integração 

e utilização. Deverão acompanhar todos os acessórios, cabos, conectores, fontes de 

alimentação, manuais e demais componentes necessários ao seu pleno funcionamento, 

quando estes forem indispensáveis à utilização do equipamento. 

• Os equipamentos deverão atender às normas técnicas e de segurança aplicáveis, bem 

como possuir certificações exigidas pela legislação, quando cabíveis, especialmente 

aquelas relacionadas a equipamentos elétricos, eletrônicos e de informática. 

• Quando aplicável, os equipamentos deverão possuir garantia contra defeitos de 

fabricação pelo prazo mínimo previsto na legislação. 

• A contratada deverá assegurar que os equipamentos fornecidos apresentem desempenho 

compatível com as especificações exigidas, responsabilizando-se pela substituição 

daqueles que apresentarem defeitos, avarias, incompatibilidades ou divergências em 

relação às características estabelecidas na contratação. 

4.2 – DA GARANTIA 

4.2.1 – Levando em consideração a incomplexidade do objeto, optou-se pela ausência da 

exigência de garantia. 

4.3 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.3.1 – Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 
 

5 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

ACEITABILIDADE 

5.1- O termo inicial para o fornecimento se dará a partir do recebimento da Ordem de 
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Fornecimento (OF);  

5.2 - Não será aceito, no momento da entrega, produto com marca ou qualidade diferente 

daquela constante na proposta vencedora;  

5.3 - Os objetos oriundos da presente contratação deverão ser entregues em até 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); 

5.4 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação e quantidade determinada pela 

Câmara Municipal, de forma parcelada e contínua, e entregues na sede da mesma, a saber: 

Endereço: Rua José Gonçalves Parrela, Nº 496, Centro. 

5.5 – A Câmara Municipal de Luislândia poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido 

em desacordo com a Ordem de Fornecimento (OF); emitida, imediatamente a partir do 

recebimento, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição, no mesmo prazo, 

sem qualquer ônus adicional à Contratante; 

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar suas 

obrigações de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência; 

6.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta–  

6.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização das entregas, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.4  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.5  Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.6  Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, se for o caso, bem como 

dos termos aditivos que venham a ser firmados; 

6.7 Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital; 
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6.8 Emitir ordem de fornecimento dos itens contratados. 

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do certame, sem prejuízo do acompanhamento da execução do 

objeto da fiscalização;  

7.2 - Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do Contrato; 

7.3 - Manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, 

nos mesmos moldes da documentação de habilitação sob pena de rescisão contratual; 

7.4 - Atender a todas as solicitações e determinações de fiscalização, bem como fornecer 

todas as informações e elementos necessários à fiscalização; 

7.5 - Manter, em tempo integral, preposto que assuma perante a fiscalização, a 

responsabilidade técnica do objeto até o recebimento definitivo e que detenha poderes para 

deliberar sobre qualquer determinação da fiscalização que se torne necessária;  

7.6 - Obedecer todas as Normas Regulamentadoras - NR, relativas à segurança e medicina 

do trabalho;  

7.7 - Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais, Federais que 

interfiram na execução dos serviços prestados;  

7.8 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante e seu acompanhamento;  

7.9 - Prestar esclarecimentos quando solicitados sobre a entregas do objeto, bem como, 

prontamente atendê-los;  

7.10 - A CONTRATADA é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os materiais e serviços 

oferecidos;  

7.11 - Em caso dos bens apresentarem defeitos ou má qualidade, a CONTRATANTE 

reserva-se o direito de devolver os produtos, devendo ser substituídos por outros dentro 

dos padrões de qualidade especificados, com custos de logística reversa sendo de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

7.12 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, no 
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mesmo prazo estipulado para entrega inicial; 

7.13 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

7.14 Fornecer garantia dos equipamentos conforme código de defesa do consumidor. 

 

8 - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DO OBJETO 

8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

8.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

8.3.1- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

8.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

8.3.3 É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Termo, bem como a 

fiscalização o seguinte servidor: 

NOME SERVIDOR 

Fatiane Berto dos Santos  

8.3.3.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados 

para o município.  

8.3.3.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.3.3.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
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8.3.3.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.3.3.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

8.3.3.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas 

as ocorrências relacionadas à sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

8.4 - As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 

8.5 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.6 – A gestão do contrato será realizada pela Câmara Municipal de Luislândia, na 

pessoa do seu atual presidente. 

 

9 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento decorrente do fornecimento dos serviços, objeto deste Termo, será 

efetuado mensalmente e em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, 

devidamente acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes; 

10.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva entrega 

dos itens nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de 

Recebimento Definitivo do Objeto e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento; 

10.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 

fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções 

necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 

reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício; 

10.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste 

Termo; 

10.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 
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11 - DA VIGÊNCIA  

11.1 - Este contrato vigorará até a data de 31 de dezembro de 2026, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

 

12 – DO REAJUSTE 

12.1 - Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante 

iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado da data de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor) elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, aplicando-se, no que couber, as disposições do Decreto Federal nº 

1.054, de 7 de fevereiro de 1994; 

12.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 

CONTRATADA, precluindo o seu direito após a entrega do objeto contratado). 

 

13 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

13.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 

do Documento de Formalização de Demanda - DFD, parte dessa contratação. 

 

14. DA FORMA E CRITÉRIO PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na 

modalidade Dispensa de licitação; 

14.1.1 - O critério de aceitação das propostas será o de menor preço por item levando-se 

ainda em consideração as especificações do objeto bem como a qualidade dos mesmos; 

14.2 - As exigências de habilitação são as seguintes: 

14.2.1 - Habilitação Jurídica: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela 

Secretaria da Receita Federal; 

• Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado, em 

vigor e com a última alteração consolidada, para comprovação da existência legal da 

empresa e seu objeto social; 

• Cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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• Cópia do Ato Constitutivo devidamente registrado e das Atas de Eleição dos 

Administradores, no caso de sociedades empresárias ou simples, acompanhadas de 

documentos de identificação dos administradores; 

• Prova de Inscrição no Registro do Comércio, para empresas individuais, sociedades 

empresárias ou simples. 

14.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

• Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do      

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado; 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. 

• Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

expedido pela Caixa Econômica Federal; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho (TST). 

14.2.3- Qualificação Econômico-Financeira: 

• Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das 

propostas; 

14.3 –DAS DECLARAÇÕES: 

a) Declaração Conjunta, conforme Anexo I, deste Termo de referência  

14.4 A documentação deverá ser apresentada em cópia ou original, salvo para os extraídos 

via internet;                  

14.5- Não poderão participar desta licitação empresas declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com órgãos de qualquer esfera da Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal; e as declaradas suspensas ou impedidas de licitar com o Município de 

Luislândia-MG. 

 

15 – DAS PENALIDADES 

15.1 O fornecedor que apresentar documentação falsa exigida para este processo, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 



           

         CAMARA MUNICIPAL DE LUISLANDIA        
               CNPJ 03.621.176/0001-59 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 

o direito prévio da citação e da ampla defesa, estará sujeito a todas as penalidades 

descritas no art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021;  

15.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.2 A aplicação da pena de advertência será exclusivamente para infração 

administrativa de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

15.3 A aplicação da pena de multa poderá ser cumulativa a qualquer outra sanção 

prevista em Lei, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

15.4 A aplicação de pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta do município de Luislândia-MG, pelo prazo de até 03 (três) anos, 

será aplicada para as infrações de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

inexecução total do contrato; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto sem motivo justificado; 

15.5 Aplicação da pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, para todas as infrações previstas no item 15.4, 

quando justificarem imposição de pena mais grave; 

15.6 Da aplicação das sanções previstas nos itens, 15.1.1. “b”, ”c” e “d”, será o contratado 

intimado para apresentar defesa escrita e as provas que pretenda produzir, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis; 

15.7 O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 

dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal de Luislândia-MG. Se os valores não 

forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, a contar da publicação da decisão de aplicação da sanção;  
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15.8 Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela 

Câmara Municipal de Luislândia-MG ao fornecedor, a título de multa ou penalidade, 

reveste-se das características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos 

termos do art. 783 do CPC. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação 

definida nesta solicitação, como de responsabilidade do fornecedor e que, por eventual 

decisão judicial ou administrativa, venha a ser suportada pela Câmara Municipal de 

Luislândia/MG;  

15.9 Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas no Contrato como de 

responsabilidade do fornecedor, a Câmara Municipal de Luislândia-MG poderá reter 

parcelas de pagamentos ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante comunicação 

escrita ao bem como executar eventual garantia prestada, conforme o caso, ou interpor 

medida judicial cabível;  

15.10 As multas e penalidades previstas neste Termo de Referência não têm caráter 

compensatório, sendo que o seu pagamento não exime ao fornecedor da responsabilidade 

pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Câmara Municipal de 

Luislândia-MG ou a terceiros, por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade;  

15.11  As penalidades de advertência e multa serão aplicadas após regular procedimento 

administrativo, de ofício ou por provocação do Controle Interno, através do seu 

Coordenador; 

15.12 Em qualquer caso, será assegurado à contratada o direito ao contraditório e à ampla 

defesa.  

 

 16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento geral do município.  

16.1.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:   

FICHA CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO FONTE 
PROJETO 

ATIVIDADE 
RECURSO 

031 01.03.01.01.031.0001.3002.44905200 1500000000 

Aquisição de 

Equipamento 

e Material 

Permanente 

Recursos Não 

Vinculados de 

Impostos 
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 17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Este Termo de Referência é parte integrante do “Processo Administrativo” para todos os 

efeitos legais e de direito. 

b) Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com os ditames da Lei Federal nº: 

14.133/2021. 

c) O Foro da Comarca de Brasília de Minas-MG será competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

                                                

 

Equipe de Planejamento: 

Marilda Vieira Santos 

 

 

Aprovado por: 

 

Valmir Soares da Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Luislândia-MG 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 016/2026 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2026 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO, VÍDEO, INFORMÁTICA E 

ELETRÔNICOS, PARA ATENDER A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

LUISLÂNDIA/MG. 

 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANT 

 
UND 

 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 

 
1 

      

 

Valor por extenso: R$ __________ (_______). 

 
Nome da empresa: 
Endereço: 
CNPJ: 

Telefone:  

Conta bancária: 

 
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da 

mesma.  

 

 
___________________________________ 

Representante  Legal: 
CPF n° 
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ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 016/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2026 

 
 

A empresa vencedora do certame, deverá apresentar os documentos para habilitação no 

prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, sendo que os documentos somente serão 

aceitos se enviados via e-mail: camaraluislandia25@gmail.com ou protocolo no setor 

de licitações da Câmara Municipal de Luislândia– MG, no endereço R Jose Gonçalves 

Parrela,n° 496, centro Luislândia/MG, cep 39336-000, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço e a habilitação até a data e o horário estabelecidos. 

Para fins de habilitação no certame, serão exigidos os seguintes documentos: 

 

- Habilitação Jurídica: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido 

pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado, em 

vigor e com a última alteração consolidada, para comprovação da existência legal da 

empresa e seu objeto social; 

c) Cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

d) Cópia do Ato Constitutivo devidamente registrado e das Atas de Eleição dos 

Administradores, no caso de sociedades empresárias ou simples, acompanhadas de 

documentos de identificação dos administradores; 

e) Prova de Inscrição no Registro do Comércio, para empresas individuais, sociedades 

empresárias ou simples. 

- Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do      

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Município. 

mailto:camaraluislandia25@gmail.com
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d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

expedido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior 

do Trabalho (TST). 

 

- Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório judicial da sede da licitante, 

dentro do prazo de validade. Quando não for especificado na certidão o prazo de validade, 

esta será considerada como sendo de 90 (noventa) dias. 

a.1) Eventuais participantes que estejam sob processo de Recuperação Judicial deverão 

comprovar que a participação em Licitações Públicas consta do respectivo Plano de 

Recuperação devidamente aprovado pelo juízo competente. 

 

- Das Declarações: 

a) Declaração conjunta, conforme todas as exigências da Lei 14.133/21.  

 

*Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada por cartório/servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa 

oficial, salvo para os extraídos via internet;                  

 

*Os documentos da habilitação fiscal, social e trabalhista, poderão ser substituídos ou 
supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 
licitante, inclusive por meio eletrônico, segundo Art.68, § 1º, da Lei 14.133/21.
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 016/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2026 

 
A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com 
sede na (ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 
REPRESENTANTE LEGAL), inscrito (a) no CPF n° _________, para fins de participação 
no procedimento licitatório, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, às 
quais se submete, declara que: 
 
1. não está cumprindo penalidade de suspensão ou impedimento temporário para licitar  ou 
contratar com a Câmara Municipal de LUISLÂNDIA/MG; 
 
2. não foi declarada inidônea pelo Poder Público, em nenhuma esfera; 
 
3. não existe fato impeditivo à sua habilitação; 
 
4. não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 
 
5. que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus 
empregados, excluindo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades da 
Câmara Municipal de LUISLÂNDIA/MG; 
 
6. não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, conforme art. 14 da Lei n° 14.133/2021; 

 
7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

 
8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

 
9. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte.  
 

______________________/ _______Data: / /  

Assinatura 
 

(Representante Legal da empresa) 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO  

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 016/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 006/2026 

CONTRATO N° ___/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG 

E A EMPRESA XXXXXX,  PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ n° 03.621.176/0001-59, com sede à Av. R Jose Gonçalves 

Parrela,n° 496, centro Luislândia/MG, cep 39336-000, neste ato representado pelo 

Presidente, o Sr. Valmir Soares da Silva, daqui por diante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o n° _________, 

com sede a ___________,  bairro _____, cidade _______, CEP: _________, neste ato 

representado pelo Sr _________, doravante denominada CONTRATADA, sob a regência 

da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis, inclusive os preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

ÁUDIO, VÍDEO, INFORMÁTICA E ELETRÔNICOS, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência e com fulcro no art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. 

1.1. Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 O Termo de Referência;  

1.2.2 A Proposta do contratado;  

1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1.  O prazo de vigência do presente Contrato é até 31 de dezembro de 2026 podendo ser 

prorrogado na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 



           

         CAMARA MUNICIPAL DE LUISLANDIA        
               CNPJ 03.621.176/0001-59 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ ............ (...............), conforme tabela abaixo:  

Item Qtde Unid. Descrição Material Valor Unitário Valor Total 

      

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento decorrente da prestação dos serviços, será efetuado em até 30 (trinta) dias 

após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das certidões de 

regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à Seguridade social 

e Regularidade Trabalhista vigentes; 

4.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva prestação 

dos serviços nas condições estabelecidas; 

4.3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 

fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, 

sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do 

documento, desde que devidamente sanado o vício; 

4.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste Termo; 

4.5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar suas 

obrigações de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência; 

5.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

5.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização das entregas, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
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à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.4  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

5.5  Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

5.6  Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, se for o caso, bem como 

dos termos aditivos que venham a ser firmados; 

5.7 Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital; 

5.8 Emitir ordem de fornecimento dos itens contratados. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Executar o objeto do certame, sem prejuízo do acompanhamento da execução do objeto 

da fiscalização;  

6.2 - Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 

do Contrato; 

6.3 - Manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, nos 

mesmos moldes da documentação de habilitação sob pena de rescisão contratual; 

6.4 - Atender a todas as solicitações e determinações de fiscalização, bem como fornecer todas 

as informações e elementos necessários à fiscalização; 

6.5 - Manter, em tempo integral, preposto que assuma perante a fiscalização, a 

responsabilidade técnica do objeto até o recebimento definitivo e que detenha poderes para 

deliberar sobre qualquer determinação da fiscalização que se torne necessária; 7.6 - Obedecer 

todas as Normas Regulamentadoras - NR, relativas à segurança e medicina do trabalho;  

6.7 - Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais, Federais que 

interfiram na execução dos serviços prestados;  

6.8 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização do Contratante e seu acompanhamento;  

6.9 - Prestar esclarecimentos quando solicitados sobre a entregas do objeto, bem como, 

prontamente atendê-los;  

6.10 - A CONTRATADA é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam 

ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre os materiais e serviços oferecidos;  

6.11 - Em caso dos bens apresentarem defeitos ou má qualidade, a CONTRATANTE reserva-

se o direito de devolver os produtos, devendo ser substituídos por outros dentro dos padrões 
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de qualidade especificados, com custos de logística reversa sendo de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

6.12 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, no mesmo prazo 

estipulado para entrega inicial; 

6.13 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

6.14 Fornecer garantia dos equipamentos conforme código de defesa do consumidor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 

CONTRATO 

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial;  

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 

7.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

7.3.1 - É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Termo, bem como a 

fiscalização do seu cumprimento, a Sra. Fatiane Berto dos Santos. 

7.3.2 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados;  

7.3.3 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência; 

7.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

7.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
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art. 120); 

7.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

7.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

7.7 - As comunicações entre a Câmara e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim; 

7.8 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1- O termo inicial para o fornecimento se dará a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento (OF);  

8.2 - Não será aceito, no momento da entrega, produto com marca ou qualidade diferente 

daquela constante na proposta vencedora;  

8.3 - Os objetos oriundos da presente contratação deverão ser entregues em até 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); 

8.4 - O Objeto deverá ser fornecido conforme determinação e quantidade determinada pela 

Câmara Municipal, de forma parcelada e contínua, e entregues na sede da mesma, a saber: 

Endereço: Rua José Gonçalves Parrela, Nº 496, Centro. 

8.5 – A Câmara Municipal de Luislândia poderá recusar todo e qualquer objeto fornecido em 

desacordo com a Ordem de Fornecimento (OF); emitida, imediatamente a partir do 

recebimento, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição, no mesmo prazo, sem 

qualquer ônus adicional à Contratante; 

8.6. Não será aceito, no momento da entrega, produto diferente daquele constante na proposta 

vencedora. 

8.7. Os materiais serão recebidos da seguinte forma: 

8.7.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, mediante 

elaboração de Termo de recebimento provisório – TRP.  

8.7.2. Definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização no prazo 

mínimo de 03 (três) dias corridos, contados do recebimento provisório, uma vez verificado o 
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atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante elaboração do 

Termo de Recebimento Definitivo.  

8.7.3. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços e/ou produtos não exclui a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato, ou das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato por 

força das disposições legais em vigor.  

8. 8. Na hipótese do material apresentar irregularidade não sanável, será́ reduzido, a termo, o 

fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários.  

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO  CONTRATUAL 

9.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

9.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

9.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

III. Indenizações e multas. 12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

9.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O Fornecedor que der causa à inexecução total do contrato ou parcial que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; deixar 

de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, (salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado); não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
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licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Câmara Municipal de LUISLÂNDIA/MG pelo prazo de até 

3 (três) anos, bem como declarado inidôneo, sem prejuízo das multas previstas no Termo de 

Referência e demais cominações legais.  

10.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Câmara poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021.  

10.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o fornecedor à multa de mora, 

na forma prevista no convocatório.  

10.4 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento do Contrato: 

I) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entrega do produto, ou por 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados 

sobre o valor total dos produtos constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais 

casos de descumprimento contratual, quando o Câmara Municipal de LUISLÂNDIA/MG, em 

face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir 

o percentual da multa a ser aplicada. 

10.5 As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente como prevista na Lei Federal nº. 14.133/2021, após regular processo 

administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1 Poderá ser reajustado o valor dos bens contratados e não entregues, mediante iniciativa 

da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data 

de apresentação da proposta, tendo como base a variação do INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor) elaborado pelo IBGE, aplicando-se, no que couber, as disposições do 

Decreto Federal nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994; 

11.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da 

CONTRATADA, precluindo o seu direito após a entrega do (s) bem (ens).  

11.2.1 Poderá o quantitativo do presente contrato ser aditado em até 25% (vinte e cinco por 

cento), ficando tal ato a critério da Câmara Municipal, devendo o contratado ser comunicado 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento geral da Câmara Municipal.  

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

01.031.0001.2005.33903000- FICHA: 013 

12.2 - As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

13.1.3. Subcontratar total ou parcialmente o presente contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.5. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação, em resumo, do extrato deste 

contrato, bem como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras 

determinadas pela Lei Federal nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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17.1. Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do artigo 92, 

todos da Lei nº. 14.133/21.  

17.2. Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 

da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  

17.3. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 

deverão ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a 

frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato.  

17.4. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso 

implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 125 da Lei 

nº. 14.133/21.  

17.5. O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 

ou produto em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as 

normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do 

previsto nos artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21, assim como aplicar o disposto no §7º do 

artigo 90 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.  

17.6. Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 

cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer 

tempo.  

17.7. Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 

pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

17.8. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 

encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

por dolo ou culpa, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, 

produzidos em decorrência da execução do objeto deste contrato, ou da omissão em executá-
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lo, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 

responder por tais danos ou prejuízos. 

17.9 - Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, 

observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em 

especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas 

de Trabalho das categorias envolvidas na execução do objeto, bem como responder por todas 

e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, não 

cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

17.9. É eleito o Foro da Comarca de Brasilia de Minas/MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  

17.10. E por assim estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 

as partes firmam o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito, na presença das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e 

resultantes de direito. 

LUISLÂNDIA/MG, ___ de __________2026. 

 

PELO CONTRATANTE:  

 

Valmir Soares da Silva  

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

PELA CONTRATADA:  

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:      

CPF:    ___________ 

 

NOME:      

CPF:       

 


